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Resumo 
O espaço urbano é marcado pela ocorrência de uma série de processos socioespaciais de grande 
importância para os grupos sociais envolvidos e que atuam decisivamente na produção do espaço. Este 
trabalho objetiva analisar os processos socioespaciais desencadeados e/ou reforçados pelo Programa 
‘Minha Casa, Minha Vida’ - PMCMV em Castanhal/Pa. A realização do estudo se deu por meio de 
levantamentos documentais, bibliográficos e de trabalhos de campo com vistas ao mapeamento dos 
empreendimentos, ao registro fotográfico e à realização de entrevistas. Verificaram-se diferenças 
marcantes com relação aos processos socioespaciais desencadeados e/ou reforçados pelos 
empreendimentos, tanto internamente aos da primeira faixa de renda do PMCMV, quanto em relação aos 
empreendimentos da primeira comparados aos das faixas 2 e 3. Além de padrões locacionais divergentes 
entre os empreendimentos segundo suas respectivas faixas, constatou-se que alguns promovem uma 
diferenciação do espaço sem chegar a desencadear um processo de segregação, outros integram processos 
de segregação imposta e alguns, os da faixa 2 e 3, constituem um complexo híbrido de segregação 
imposta e autossegregação. 
Palavras-chave: Programa ‘Minha Casa, Minha Vida’, processos socioespaciais, Castanhal.  
 
IMPOSING, DIFFERENTIATING AND SEGREGATING: THE COMPLEX IMPLICATIONS 
OF “MY HOUSE, MY LIFE” PROGRAM IN CASTANHAL/PA  
 
Abstract 
The urban area is marked by the occurrence of a series of socio-spatial processes of great importance for 
social groups, involved and acting decisively in the production space. This research aims to analyze the 
socio-spatial processes triggered and / or reinforced by the "My House, My Life” Program - PMHML in 
Castanhal / Pa. The realization of the study was done through documentary, bibliographic, field and work 
surveys viewing the mapping of enterprises, the photographic record and the application of interviews. 
There were marked differences with respect to triggered socio-spatial processes and / or strengthened by 
the projects, both internally to the first track of PMHML income, as compared to the first ventures 
compared to the bands 2 and 3. In addition to differing locational patterns among the developments 
according to their respective tracks, it was found that some people promote a differentiation space without 
reaching a trigger process of segregation; others integrate segregation processes imposed and some others 
of the band 2 and 3 constitute a hybrid complex of imposed segregation and self-segregation. 
Keywords: "My House, My Life” Program, socio-spatial processes, Castanhal. 
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INTRODUÇÃO 
  
O processo de segregação socioespacial, entendido conforme Lefebvre 
(2008), enquanto parte da reprodução das relações sociais de produção, vincula-se 
diretamente aos sujeitos sociais envolvidos no processo, isto é, os que segregam e os 
que estão segregados. É possível verificar em uma mesma realidade diversas formas de 
segregação que embora, segundo Sposito (2013), possuam agentes e razões diversas, 
geram dinâmicas e representações sociais que se aproximam no espaço. Mediante essa 
compreensão a autora reconhece, além dos processos de segregação, a diferenciação 
socioespacial e a fragmentação socioespacial, que, com exceção deste último, terão 
grande aplicabilidade no presente trabalho. 
Essa perspectiva, que considera diferentes processos socioespaciais como 
um movimento articulado, pode ser verificada nas ações de políticas públicas de 
habitação, e em particular nos empreendimentos habitacionais do Programa ‘Minha 
Casa, Minha Vida’ – PMCMV, do Governo Federal, uma vez que este envolve 
necessidades e interesses de diferentes sujeitos sociais. Assim, este trabalho volta-se 
para a compreensão de uma dessas realidades habitacionais do PMCMV, os 
empreendimentos no município de Castanhal/Pa, orientado pela seguinte indagação: 
Quais os principais processos socioespaciais desencadeados e/ou reforçados pelo 
Programa ‘Minha Casa, Minha Vida’ em Castanhal?  
Objetivando compreender os efeitos do PMCMV em termos dos processos 
socioespaciais, como segregação e diferenciação, consideraram-se na realização da 
pesquisa em Castanhal, os empreendimentos relativos à faixa de renda de 0 a 3 salários 
mínimos, os ligados à faixa de 3 a 6 salários mínimos e os de 6 a 10 salários mínimos, 
respectivamente, faixa 1, 2 e 3. A metodologia utilizada para a realização da pesquisa 
pode ser delimitada em três momentos: aprofundamento teórico sobre políticas públicas 
de habitação, mercado imobiliário, diferenciação socioespacial, segregação imposta e 
autossegregação; levantamentos documentais sobre o Programa ‘Minha Casa, Minha 
Vida’ e sobre seus empreendimentos em Castanhal; e realização de trabalhos de campo 
com vistas à localização e ao mapeamento dos empreendimentos, ao registro fotográfico 
dos mesmos, à observação dirigida da dinâmica social e econômica conferida aos 
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empreendimentos no espaço urbano de Castanhal e à realização de entrevistas com 
gestores públicos e moradores dos empreendimentos. 
O trabalho está organizado em quatro seções: a primeira dedica-se à relação 
histórica entre as ações de planejamento habitacional e os seus efeitos na 
(re)organização do espaço urbano, dando ênfase ao PMCMV; a segunda volta-se à 
discussão do papel dos promotores imobiliários no processo de segregação 
socioespacial sob as formas da segregação imposta e da autossegregação; a terceira se 
detém à análise dos empreendimentos habitacionais do PMCMV em Castanhal; e a 
quarta volta-se ao exame dos empreendimentos enquanto manifestações dos processos 
socioespaciais de diferenciação, segregação imposta e autossegregação. 
 
O PROGRAMA ‘MINHA CASA, MINHA VIDA’ NO CONTEXTO DAS 
POLITICAS PÚBLICAS DE HABITAÇÃO 
 
No final do século XX, o déficit de moradia para população de baixa renda 
era um dos grandes problemas urbanos brasileiros, agravados devido a pouca 
intervenção governamental na área, que delegou a maior parte da responsabilidade no 
planejamento e execução de programas habitacionais ao setor privado, excluindo, assim, 
as camadas populares do acesso à habitação regular. Deste modo, para Azevedo (2007), 
mesmo durante a fase áurea do Banco Nacional da Habitação (BNH), os setores 
populares foram os menos beneficiados, pois, ainda que o governo federal 
disponibilizasse subsídios diretos e indiretos, as casas populares continuavam muito 
caras para a maioria dos setores de baixa renda. Nessas circunstâncias, a política 
habitacional brasileira enfrentava um dilema destacado na fala de Azevedo (2007, p. 
27): “[...] se subsidia em maior escala, compromete drasticamente a produção 
quantitativa de casas; se busca um nível maior de eficácia – através do retorno de parte 
do capital aplicado –, exclui uma considerável parcela da população [...]”. 
Nessas condições, historicamente a população mais pobre busca na 
autoconstrução, caracterizada pelos bairros clandestinos, favelas e cortiços, uma opção 
possível para resolver seus problemas habitacionais, acarretando o aparecimento de 
áreas ilegais, isto é, não reguladas pelo Estado e, por consequência, sem acesso a 
serviços básicos de qualidade de vida, conformando-se em um problema urbano 
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complexo e de difícil enfrentamento por parte do poder público. Desta forma, esse 
problema aliado à instabilidade nas políticas de habitação federais, que perduraram até 
os últimos anos do século XX, fez com que pesquisadores e autoridades 
governamentais, tanto no Brasil como em muitos outros países em desenvolvimento, 
vissem nos chamados programas alternativos de habitação popular uma forma de tentar 
responder às necessidades habitacionais das populações de baixa renda. 
Deste modo, programas alternativos de habitação popular, como o Programa 
‘Minha Casa, Minha Vida’ lançado em 2009 pelo governo federal, configuraram-se 
como uma das possíveis formas resolutivas da questão habitacional, pois, do mesmo 
modo que atende às necessidades habitacionais da população de baixa renda ao adotar 
um volume inédito de subsídios, no contexto da crise econômica mundial em que foi 
criado, o programa também foi uma medida anticíclica para enfrentar a crise econômica 
mundial através do estímulo à economia do país. Assim, segundo Cardoso e Aragão 
(2013), fica claro que o PMCMV, no momento do seu lançamento, se alinhava tanto 
como uma medida econômica quanto como uma política social de habitação. 
Em março de 2009, com o objetivo de criar condições de ampliação do 
mercado habitacional para atendimento das famílias com renda de até 10 
salários mínimos (SM), o governo anuncia o Programa Minha Casa Minha 
Vida (PMCMV). Estabelecendo um patamar de subsídio direto, proporcional 
à renda das famílias, este Programa busca claramente impactar a economia 
através dos efeitos multiplicadores gerados pela indústria da construção 
(CARDOSO; ARAGÃO, 2013, p. 35). 
 
Entretanto, independente da importância social que esses programas de 
habitação popular, como o Programa ‘Minha Casa, Minha Vida’, possuem, ao oferecer 
moradias para parte da população que não consegue ter acesso através do mercado 
imobiliário,  devem ser considerados como uma política pública de forte impacto 
sobre o espaço, relacionando-se diretamente com a conformação e dinâmica urbana do 
local em que se instalam.  
No caso da região amazônica, Cardoso et. al.(2012) destacam que os 
investimentos em habitação social historicamente estiveram alinhados a códigos 
socioespaciais importados reproduzindo, desde o período de atuação do Banco Nacional 
de Habitação, características espaciais com grandes áreas parceladas e ocupadas por 
lotes urbanizados com unidades habitacionais padronizadas, afastados das áreas urbanas 
consolidadas e carentes de serviços e equipamentos de uso coletivo. Tais circunstâncias 
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favoreceram na região, à semelhança de outros pontos de atuação do BNH no país, que 
se instalasse um processo de desarticulações e desconexões no espaço urbano, isto é, a 
existência de espaços distintos e com problemas de conexão dentro das cidades. 
Hoje, mesmo depois do fim do BNH e dos avanços ocorridos com a criação 
do Ministério das Cidades em 2003, observa-se que na região esse padrão espacial se 
mantém quando se analisam os empreendimentos do PMCMV no município de 
Castanhal/Pará e constatam-se poucas alterações em termos da localização/distribuição 
diferenciada dos empreendimentos, em relação à dificuldade de acesso a serviços 
coletivos básicos ou no que se refere aos padrões qualitativos dos empreendimentos. A 
mudança dos problemas das unidades habitacionais anteriores para estas do PMCMV é 
o acréscimo de novas questões, como os grandes benefícios na construção de casas 
populares oferecidos ao setor privado, que antes não via grandes vantagens nesse setor, 
e outros questionamentos que apesar de não serem novos também se apresentam nesse 
tipo de empreendimento federal, como a falta de articulação com a política urbana, a 
baixa qualidade arquitetônica e construtiva e a perda do controle social sobre sua 
implantação.  
 
O CAPITAL IMOBILIÁRIO E O PROGRAMA ‘MINHA CASA, MINHA VIDA’ 
 
Segundo Corrêa (1995, p. 11) “o espaço urbano capitalista é um produto 
social, resultado de ações pensadas por agentes que produzem e consomem o espaço”. 
Desse modo, o capital imobiliário enquanto um agente social atua diretamente no 
processo de organização do espaço urbano imprimindo sobre este singularidades, 
marcas do seu modo de ocupação caracterizado principalmente pelo modo particular de 
apropriação do solo, tal modo de agir demonstra que o êxito da atividade imobiliária é 
decorrente não somente da construção da moradia em si, mas da própria característica 
de transformação do uso do solo.  
Ou seja, para Corrêa (1995) o capital imobiliário ao se apropriar de uma 
renda da terra serve a um propósito dominante da sociedade capitalista que é a 
continuidade do processo de acumulação. Isto é, a finalidade das construtoras é a 
máxima lucratividade, elas buscam sempre ampliar seus ganhos em um processo 
constante de mercantilização dos empreendimentos que envolvem uma combinação de 
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lucros da construção mais lucros imobiliários decorrentes da transformação do uso do 
solo. 
A maximização do lucro nos empreendimentos imobiliários, sob qualquer 
circunstância, é uma característica inerente ao capital imobiliário, entretanto, a despeito 
desses elementos o Programa ‘Minha Casa, Minha Vida’ ao se propor atender tanto 
objetivos sociais de combater o déficit habitacional quanto objetivos econômicos, 
estimulando a economia do país, concede privilégios excessivos ao setor privado, 
delegando ao capital imobiliário o papel motor do programa. Isto é, o modelo de 
execução do PMCMV é aquele em que o setor privado é o agente promotor, que define 
tanto o projeto a ser executado quanto a localização dos empreendimentos. Segundo 
Cardoso e Aragão (2013), esse perfil de investimento que destina ao setor privado a 
quase totalidade dos recursos federais à habitação já indica qual o modelo claramente 
dominante e a aposta na iniciativa privada como agente motora do processo. 
A produção por construtoras, para a faixa de renda mais baixa, entre zero e 3 
salários mínimos por família (até 1.394 reais), é por oferta privada ao poder 
público, com valores entre 41 e 52 mil reais por unidade, dependendo do tipo 
de município e da modalidade de provisão (casas ou apartamentos). Uma 
produção “por oferta” significa que a construtora define o terreno e o projeto, 
aprova junto aos órgãos competentes e vende integralmente o que produzir 
para a Caixa Econômica Federal, sem gastos de incorporação imobiliária e 
comercialização, sem risco de inadimplência dos compradores ou vacância 
das unidades (FIX E ARANTES, 2009 apud CARDOSO E ARAGÃO, 2013, 
p. 52). 
 
Nesse sentido, fica claro que os problemas na distribuição e na localização 
dos empreendimentos do PMCMV estão diretamente relacionados ao fato de serem as 
construtoras responsáveis pela definição do padrão e localização desses 
empreendimentos, assim, são definidos em função da dinâmica de mercado e do seu 
interesse econômico em maximizar os lucros, dando pouca ou nenhuma atenção às 
características específicas da realidade local e às necessidades de transporte e acesso a 
serviços dos futuros moradores, pois, segundo Cardoso e Aragão (2013), dentro dessa 
lógica de busca de maximização da valorização do investimento, as construtoras irão 
buscar os terrenos mais baratos, portanto, com maiores problemas de acessibilidade e de 
infraestrutura, que permitirão alcançar a máxima margem de lucro do programa.  
Somados a essa finalidade de ampliação máxima de lucros das imobiliárias, 
o grande volume de recursos destinados às construtoras no programa pelo governo 
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federal reforça a dinâmica de racionalização da construção provocando perda na 
qualidade do produto final entregue à população, já que os ganhos obtidos na busca em 
reduzir os custos da construção são apropriados pelas construtoras e não repassados ao 
consumidor  pela diminuição do custo dos imóveis ou pela melhoria da sua qualidade e 
dimensionamento. 
Ainda considerando as consequências da hegemonia do setor privado no 
programa, no que se refere à qualidade de oferta dos empreendimentos, outro aspecto 
relevante é a adoção de uma única alternativa de solução habitacional – o edifício de 
apartamentos ou as unidades habitacionais isoladas, ou seja, o programa fixa-se na 
construção padrão de unidades prontas. No caso da população com as menores faixas de 
renda atendidas pelo programa, essa racionalidade implica que essas pessoas não 
tenham alternativas de escolher onde e como morar, pois a oferta de um leque de 
alternativas habitacionais não é lucrativo na dinâmica de mercado, assim, mais uma vez, 
reforça-se essa característica do programa para essas faixas, que é não considerar as 
necessidades da população atendida, uma vez que a localização dos empreendimentos 
na maioria dos casos é periférica e o padrão de casas é o mesmo.  
Assim, para Cardoso e Aragão (2013), o PMCMV rompe com um antigo 
padrão de ausência de interesse da maioria das imobiliárias em construções populares, 
que não eram tão rentáveis ao capital ainda que se disponibilizasse certa quantidade de 
subsídios. O volume de recursos oferecido pelo PMCMV é inédito e potencializa nas 
diferentes faixas de atuação a maximização do capital imobiliário, uma vez que é a 
oferta de subsídios que viabiliza a construção de residências para as camadas populares.  
 
OS EMPREENDIMENTOS DO PROGRAMA ‘MINHA CASA, MINHA VIDA’ 
EM CASTANHAL 
 
Segundo Ribeiro (2015), incluída nessa forte dinâmica do mercado 
imobiliário na atualidade, a cidade de Castanhal vem apresentando um crescimento 
considerável da população local e de sua malha urbana. Situada na tradicional Região 
Bragantina, a origem do seu núcleo urbano está relacionada à Estrada de Ferro de 
Bragança. Atualmente inserida na Região Metropolitana de Belém, a cidade de 
Castanhal tem sua dinâmica econômica ligada principalmente às rodovias, pois tem uma 
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posição geográfica favorável, dando acesso para as PA-136 e PA-320, além de ser 
cortada pela BR-316, única via rodoviária até a capital do Estado do Pará, Belém.  
De acordo com o censo de 2010, sua população era de 173.149 habitantes, 
com densidade demográfica de 168,29 hab./km² (IBGE, 2014). Castanhal teve um 
crescimento populacional considerável, quase triplicando sua população desde 1980, o 
que acarreta, segundo Ribeiro (2015), mudanças na malha urbana, que se expande 
através das iniciativas públicas, como os conjuntos habitacionais ou os programas do 
governo em parceria com o setor privado, como o Programa ‘Minha Casa, Minha Vida’; 
iniciativas privadas, como os empreendimentos das grandes e médias construtoras; e 
iniciativas dos próprios moradores de baixa renda, que ocupam as periferias da cidade, 
em geral, com moradias de infraestrutura precária; e também dos grupos sociais 
excluídos, por meio de ocupação de terras por assentamentos. 
O PMCMV tem papel significativo na expansão urbana de Castanhal, 
atingindo a população de baixa e média renda e dando outro caráter aos tipos de 
habitação de quem mora na periferia, pois segue o mesmo sentindo da expansão da 
malha urbana. O Programa tem o objetivo de oferecer condições de ampliação do 
mercado habitacional para atender famílias com até 10 salários mínimos (SM): 
Genericamente, pode-se entender o PMCMV como um programa de crédito 
tanto ao consumidor quando ao produtor. No caso da produção, o construtor 
solicita crédito à CAIXA para construção de empreendimentos direcionados 
ao público, dividido em três faixas de renda: de 0 a 3; de 3 a 6 e de 6 a 10 
salários mínimos. Para cada tipo de empreendimento construído, as unidades 
devem ser comercializadas no valor definido dentro de limites estabelecidos 
segundo as características da cidade e da região, [...] e segundo as faixas de 
renda familiar atendidas, envolvendo níveis diferentes de subsídio conforme 
a faixa, [...] (considerando-se que a faixa até 3 SM tem subsídio integral) 
(CARDOSO; ARAGÃO, 2013, p. 40). 
 
Denomina-se, então, de Faixa 1 os empreendimentos direcionados a renda 
de 0 a 3 SM, Faixa 2 os empreendimentos direcionados a renda de 3 a 6 SM, e Faixa 3 
os empreendimentos direcionados a renda de 6 a 10 SM. Assim, o Faixa 1 funciona de 
acordo com duas modalidades: empresarial e entidades (MERCÊS, 2013), e age com a 
organização do governo federal, através da Caixa Econômica Federal, que é responsável 
pelo financiamento da produção e do consumo. A modalidade empresarial (que é a 
discutida nesse trabalho) age por uma produção de oferta, onde a construtora define o 
terreno e o projeto e depois de aprovado, vende a produção para a Caixa Econômica 
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Federal, sem gastos de incorporação imobiliária e de comercialização. A prefeitura fica 
responsável por fazer a seleção dos beneficiários, cadastrar as famílias com rendimento 
de 0 a 3 salários mínimos, fazer a doação dos terrenos e facilitar na burocratização das 
normas urbanísticas. E a Caixa define o acesso às unidades de acordo com a lista de 
demanda; assim se estabelece um valor simbólico da prestação de R$50,00 para as 
famílias, já que o programa estabeleceu para essa faixa subsídio total (CARDOSO; 
ARAGÃO, 2013).  
Quadro 01: Empreendimentos do Programa ‘Minha Casa, Minha Vida’ em Castanhal 
Empreendimento No de Unidades 
Habitacionais 
Faixa Localização 
Parque dos Castanhais 499  
 
 
Faixa 1 
 
Novo Estrela Parque dos Buritis 500 
Jardim dos Tangarás 496  
 
Fonte Boa 
Jardim dos Ipês Amarelo 322 
Jardim dos Ipês Rosa 344 
Jardim dos Ipês Roxo 360 
Jardim dos Ipês Branco 376 
Celta Residence 120 
(Em construção) 
 
Faixa 2 
Estrela 
Residencial Santa Maria 96 Novo Olinda 
Super Life mód. 2 200 Rodovia BR 316 
Conjunto Residencial Pedro 
Coelho da Mota 
 
36 
 
 
Faixa 3 
 
Cristo 
Residencial Cristo Redentor 64 Nova Olinda 
Condomínio Clube Santa Lidía 
Mód. I  
156 Jaderlândia 
Fonte: Elaboração própria a partir de dados da base PMCMV em Castanhal/Pará- Novembro 2013. 
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Mapa 01: Localização dos Empreendimentos do PMCMV em Castanhal/PA 
Fonte: Elaboração própria a partir de dados da base PMCMV em Castanhal/Pará- Novembro 2013. 
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A organização do Faixa 2 e Faixa 3 funciona através do Fundo de Garantia 
por Tempo de Serviço (FGTS), onde a Caixa Econômica Federal avalia e aprova 
projetos das construtoras/incorporadoras, que após a conclusão da análise e 
comprovação da comercialização é assinado o Contrato  de Financiamento à Produção. 
A comercialização fica por conta das construtoras ou pelos “feirões da Caixa”, onde 
famílias conseguem uma carta de crédito do banco para ir ao mercado adquirir a 
moradia (CADOSO; ARAGÃO, 2013). 
Desde seu lançamento em 2009, o PMCMV em Castanhal beneficiou uma 
grande parcela da população, dando acesso e facilidade de garantia à casa própria para 
famílias de diferentes faixas de renda, conforme pode ser observado no quadro 01, que 
demonstra os empreendimentos construídos pelo programa no município, cuja 
espacialização está exposta no mapa 01. 
A maior parte dos empreendimentos do PMCMV em Castanhal pertence à 
faixa de 0 a 3 salários mínimos, dos quais a quase totalidade é formada por casas de 
dimensões reduzidas, contendo os cômodos mais fundamentais. A exceção fica por 
conta dos Ipês Amarelo, Rosa, Roxo e Branco, que são constituídos tanto por casas 
quanto por apartamentos. Considerados em conjunto, o Jardim dos Ipês é o maior dos 
empreendimentos da faixa 01 com 1412 Unidades Habitacionais (UH), sendo 332 casas 
e 1080 apartamentos. 
Apesar do PMCMV em Castanhal atender parte da demanda habitacional do 
município, podem-se identificar contradições no que tange à questão da localização dos 
empreendimentos do Faixa 1 em comparação com os do Faixa 2 e Faixa 3, pois os 
primeiros ficam distantes do único centro comercial que a cidade de Castanhal possui e, 
assim, distantes dos serviços necessários para qualidade de vida dos habitantes. 
Associada à questão da localização, mas não se restringindo a ela, existe a complexa 
problemática dos processos socioespaciais desencadeados e/ou reforçados pelos 
empreendimentos, discutidos na próxima seção. 
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OS PROCESSOS DE DIFERENCIAÇÃO E SEGREGAÇÃO SOCIOESPACIAIS 
E O PMCMV EM CASTANHAL 
  
Diferenciando o espaço 
 
A diferenciação socioespacial é um primeiro processo marcante no espaço 
urbano de Castanhal a ser destacado como resultado da instalação do PMCMV. A 
diferenciação socioespacial pressupõe a existência de conexões, de relações, aplicando-
se a situações de não existência de bloqueios relevantes às interações entre um 
determinado grupo inserido num certo espaço e outros grupos em outros espaços. Como 
sublinha Lefebvre (2004, p. 123): 
Não é demais mencionar, para refutá-la, a confusão entre diferença, distinção, 
separação, segregação. A diferença é incompatível com a segregação, que a 
caricatura. Quem diz “diferença” diz relações, portanto, proximidade-
relações percebidas e concebidas, portanto, inserção numa ordem espaço 
temporal dupla: perto e longe. A separação e a segregação rompem a relação. 
Constituem, por si sós, uma ordem totalitária, que tem por objetivo 
estratégico quebrar a totalidade concreta, espedaçar o urbano. A segregação 
complica e destrói a complexidade.  
 
A diferenciação socioespacial é um processo mais generalizado no espaço 
urbano que o de segregação, que pressupõe, além da diferenciação do espaço, uma 
separação, a constituição de certas barreiras ao estabelecimento da relação com outros 
espaços. Como elucida Sposito (2013), o conceito de segregação se aplica a situações 
em que “[...] as formas de diferenciação levam à separação espacial radical e implicam 
rompimento, sempre relativo, entre a parte segregada e o conjunto do espaço urbano, 
dificultando as relações e articulações que movem a vida urbana” (2013, p. 65). 
 
Figura 01: Perspectiva dos empreendimentos Jardim dos Ipês 
Foto: Ribeiro, maio 2014. 
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No caso da diferenciação, a relação com outros espaços está presente, mas o 
espaço e a sociedade ali expressam características diferentes do entorno ou do restante 
da cidade. Pautado nesse entendimento, é possível reconhecer no PMCMV em 
Castanhal um vetor de diferenciação do espaço, sem, no entanto, configurar rupturas 
suficientes ao reconhecimento do processo de segregação socioespacial. 
Um exemplo desse processo em Castanhal é o empreendimento Jardim dos 
Ipês (ver figura 01), que totaliza 1402 unidades habitacionais, distribuídas nos 
empreendimentos Jardim dos Ipês Amarelo, Jardim dos Ipês Roxo, Jardim dos Ipês 
Rosa e Jardim dos Ipês Branco. O empreendimento pertence ao PMCMV - Faixa 1 e 
está localizado em área periférica de Castanhal, mais precisamente no limite da malha 
urbana edificada (ver mapa 01), já que margeando o empreendimento se encontra um 
loteamento privado em fase inicial de implantação, que quando plenamente construído 
passará a representar o limite do espaço urbano de Castanhal a noroeste. 
O Jardim dos Ipês está localizado no bairro Fonte Boa, que tem sua origem 
num conjunto habitacional e que se caracteriza enquanto uma área periférica da cidade. 
O Jardim dos Ipês se diferencia do restante do Fonte Boa por possuir um padrão 
construtivo em dois pavimentos, pela padronização da construção e por possuir uma 
melhor infraestrutura, como calçadas e asfaltamento das ruas. A homogeneidade de 
renda dos habitantes, como resultado da limitação de até 3 salários mínimos  
estabelecida para o PMCMV – Faixa 1 também se constitui enquanto fator de 
diferenciação. 
Entretanto, a caracterização do processo de segregação socioespacial a partir 
do empreendimento é questionável, pois o empreendimento é contíguo ao restante do 
bairro e acaba por se inserir em sua dinâmica. Mesmo os estigmas negativos, 
geralmente constituídos sobre os empreendimentos, também não se fazem presentes, 
devido a melhor infraestrutura apresentada em comparação ao restante do bairro. Em 
outra escala, o Bairro Fonte Boa se apresenta diferenciado do restante da cidade por se 
constituir enquanto área periférica, porém sem apresentar maiores constrangimentos à 
relação com o restante da cidade. 
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O processo de segregação como imposição 
 
Outro resultado socioespacial dos empreendimentos do PMCMV em 
Castanhal diz respeito ao processo de segregação socioespacial, caracterizado quando as 
formas de diferenciação levam ao rompimento/distanciamento de um determinado 
grupo em um certo espaço. Assim, o processo de segregação possui uma natureza 
eminentemente espacial, estando diretamente atrelado às ações que o constituem. No 
caso em questão, a ação promotora do processo é a construção dos empreendimentos do 
PMCMV do Governo Federal, em sua faixa de renda de 0 a 3 salários mínimos. 
Como já destacado, nem todos os empreendimentos dessa faixa de renda em 
Castanhal manifestam o processo de segregação socioespacial, alguns se restringem ao 
processo de diferenciação. Contudo, outros, muito claramente, promovem dinâmicas 
associadas ao que se convencionou denominar segregação imposta. 
A segregação materializa no espaço as desigualdades pertinentes às relações 
sociais e, a partir daí, se torna um fator de interferência nessas desigualdades, 
especialmente de reforço a elas. De acordo com Lefebvre (2008), a segregação faz parte 
da reprodução das relações sociais de produção e é, ao mesmo tempo, uma negação da 
cidade, porque se opõe a sua condição enquanto espaço de reunião, e sua revelação, já 
que expõe, no plano espacial, sua natureza desigual e contraditória. 
O reforço a dinâmicas de segregação já largamente presentes na sociedade 
contemporânea se apresenta enquanto uma contradição importante de uma política, 
como o PMCMV, voltada à promoção do acesso a uma necessidade fundamental, a 
moradia, pois este acesso deveria diminuir as distâncias entre os grupos sociais 
formadores da cidade, mas, com a segregação, essa desigualdade acaba sendo 
potencializada. 
Para os empreendimentos do faixa 1 ganha destaque o processo de 
segregação como imposição, já que os segregados (as famílias que possuem renda de 0 
a 3 SM) residem no local que lhes foi imposto, pois foram contemplados com a casa 
própria, mas não puderam escolher o lugar/bairro ou o tipo de habitação em que morar, 
as decisões ficam restritas a outros grupos ou esferas (no caso, a prefeitura - que 
disponibiliza os terrenos e seleciona os beneficiários; as construtoras - que são 
responsáveis pelo projeto e construção dos imóveis; e o próprio PMCMV, materializado 
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na Caixa Econômica Federal e no Ministério das Cidades –  que coordenam e financiam 
o programa). 
Toda essa dinâmica de agentes segregadores e agentes segregados é 
coerente com a fala de Sposito, quando diz que, “a segregação vincula-se aos sujeitos 
sociais envolvidos no processo – os que segregam e os que estão segregados. Ela não 
resulta de dinâmicas da cidade em si, como se fosse resultado da competição ‘natural’ 
entre diferentes grupos pelo uso do espaço” (SPOSITO, 2013, p. 67). 
Também se coaduna com o destaque de Souza (2013, p. 68) sobre a 
segregação residencial: 
O fenômeno da segregação residencial é, sem dúvida, muito geral ao longo 
da história da urbanização. Quase sempre existiram grupos que, devido à sua 
pobreza, à sua etnia ou a outro fator eram forçados a viverem em certas áreas 
(geralmente as menos atraentes e bonitas, menos dotadas de infraestrutura, 
mais insalubres etc.), sendo, na prática ou até formalmente, excluídos de 
certos espaços, reservados para as classes e grupos dominantes da sociedade. 
 
Mesmo o autor falando de modo mais amplo, percebe-se essa situação 
quando se analisa os empreendimentos do Faixa 1 do PMCMV em Castanhal, pois a 
localização destes foi estabelecida sem a preocupação de fornecer aos moradores os 
serviços necessários para a sobrevivência (um supermercado, uma farmácia, um 
hospital) e áreas  de lazer. Verificou-se que algumas famílias abriram seu próprio 
negócio em suas residências para atender as necessidades da população do entorno 
devido à falta desses serviços, como comércios de mantimentos, padarias, oficinas de 
bicicletas e borracharias. Já o acesso a serviços fundamentais como atendimento médico 
de urgência, supermercados, farmácias exigem o deslocamento até o centro da cidade, 
perpassando pela superação de distâncias consideráveis e com meios de transporte 
ineficazes.  
Um dos empreendimentos do PMCMV em Castanhal que expressa bem essa 
realidade é o Parque dos Buritis (ver figura 02). As 500 casas do empreendimento foram 
entregues em abril de 2012 e, pela distância de aproximadamente 7 km para o centro da 
cidade e também por não serem contíguas à malha urbana, possuem destaque no 
processo de segregação socioespacial. 
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Figura 02: Perspectiva do empreendimento Parque dos Buritis 
Foto: Ribeiro, maio 2014. 
 
Quando indagados sobre a sua percepção da distância em relação ao centro 
da cidade, 40% dos entrevistados consideram o Parque dos Buritis muito distante, os 
outros 60% não percebem como tão distante, principalmente, por estabelecerem 
correlação com suas localizações anteriores. As duas posições estão representadas, 
respectivamente, nas falas a seguir: 
Acho muito, tudo o que a gente quer é no centro e pra ir no centro, tem que 
pegar ônibus e leva tempo e dinheiro eu acho longe sim, assim porque aqui 
mesmo no conjunto não tem farmácia, se a gente quer um remédio tem que ir 
no centro, quer pagar contas tem que ir no centro, eu acho assim que deveria 
ter pelo menos uma farmácia.4 
Eu já não acho porque aonde eu morava era bem mais longe.5 
 
As falas são bem representativas da realidade vivenciada no Parque dos 
Buritis, a distância em relação ao centro existe especialmente por conta da fragilidade 
dos serviços próximos, contudo, em se tratando de uma população de baixa renda, que 
vivia em situação ainda mais precária a percepção da melhoria é muito forte, o que 
ameniza o drama dos problemas. Isso ficou evidente quando os entrevistados foram 
indagados se gostavam de morar no Parque dos Buritis, 90% responderam gostar contra 
apenas 10% que disseram não gostar, o que ratifica a importância do PMCMV a 
                 
4 Informação verbal obtida em entrevista realizada em maio de 2014. 
5 Informação verbal obtida em entrevista realizada em maio de 2014. 
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despeito de todas as críticas já abordadas aqui. A fala do morador a seguir é bastante 
representativa: 
Quando minha mulher falou que tinha conseguido uma casa pra cá, disse pra 
ela que não tinha matado ninguém pra mim esconder, não quiria vim pra cá, 
mas morava de aluguel e tava desempregado aí acabei vindo e gostei, acho 
que me acostumei aqui, e é barato né a gente paga e nem sente.6 
 
Nessa fala fica claro que os moradores percebem a dimensão segregadora da 
política pública e veem isso como um problema, no entanto, existem outros atrativos 
que dão viabilidade à moradia, como o baixo custo. Isso mostra a importância do 
programa às camadas populares da sociedade, mas explicita que os resultados poderiam 
ser ainda mais positivos caso se priorizasse a inserção dos beneficiários na dinâmica da 
cidade, sem promover o processo de segregação, buscando terrenos mais bem 
localizados, que não favorecessem a formação de estigmas negativos sobre os 
residenciais. 
 
Autossegregação ou imposição velada? 
 
As duas implicações já tratadas, diferenciação e segregação, ainda não 
esgotam a complexidade dos resultados do PMCMV em termos socioespaciais na 
cidade de Castanhal. Pelo menos mais um processo é necessário se considerar aqui, a 
autossegregação. Neste caso, são analisados os empreendimentos relativos às faixas 2 e 
3 (ver mapa 01). 
Um primeiro aspecto a se destacar dos empreendimentos dessas faixas de 
renda em Castanhal, se refere a sua bem melhor localização em comparação aos 
empreendimentos do faixa 01. Os condomínios Super Life (ver figura 03) e Cristo 
Redentor, ambos do faixa 2, e Santa Maria e Pedro Coelho da Mota, do faixa 3, estão 
situados ao longo do eixo da BR-316. Já o Condomínio Clube Santa Lídia se localiza na 
mesma rua do Campus da Universidade Federal do Pará (UFPA) e de um dos principais 
condomínios fechados horizontais de Castanhal, o Campo Belo, além de ter saída para a 
BR 316 e ficar próximo de uma grande estrutura comercial, o Y. Yamada Plaza. 
                 
6 Informação verbal obtida em entrevista realizada em maio de 2014. 
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Figura 03: Condomínio Super Life 
Foto: Ribeiro, novembro 2013. 
 
Desse modo, esses empreendimentos por serem submetidos à dinâmica do 
mercado, já que são comercializados, contam com uma preocupação por parte da 
construtora na busca de uma localização mais atrativa ao consumidor, facilitando o 
processo de venda. Pois, o eixo da BR-316, apesar de nem sempre estar próximo ao 
centro da cidade, como é o caso do Super Life, é dotado de uma boa infraestrutura de 
circulação, especialmente para os indivíduos que possuem automóvel, como é o caso 
dos moradores desses empreendimentos. 
Para Sposito (2013), uma característica importante que não se pode deixar 
de considerar quando se analisa a localização dos condomínios fechados, é a condição 
financeira dos moradores desses empreendimentos, que, em geral, dispõem de 
transporte individual, o que lhes oferece mais oportunidades de fazer escolhas, de 
frequentar os espaços que lhe convier e de decidir morar onde suas condições 
econômicas podem alcançar, sem a preocupação com a distância entre suas residências 
e os locais de suas principais atividades (trabalho, estudo, lazer etc.).  
Fundamentado então nesse entendimento, nota-se a configuração de mais 
um resultado socioespacial dos empreendimentos do PMCMV: o processo de 
autossegregação, que, para Corrêa,  
[...] é uma política de classe associada à elite e aos estratos superiores da 
classe média, dotados de elevada renda monetária. A autossegregação visa 
reforçar diferenciais de existência e de condições de reprodução desses 
grupos por intermédio da escolha das melhores localizações no espaço 
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urbano, tornando-as exclusivas em razão dos elevados preços da terra urbana 
e de suas amplas e confortáveis habitações (2013, p. 43). 
 
Entretanto, ainda existem alguns complicadores nessa análise: ao tratar das 
faixas 2 e 3 do PMCMV está se referindo a grupos de renda até 10 salários mínimos, 
não se configurando, portanto, em exemplares da elite local, mas de integrantes de 
grupos de média renda. Além disso, diante do fato dos promotores imobiliários 
basicamente oferecerem os empreendimentos sob o formato de condomínio fechado, a 
ideia de opção pela segregação se torna bastante questionável, daí esse processo, em 
certos casos, se conformar como uma espécie de segregação por imposição velada, ou 
seja, a segregação é reproduzida pela ação dos promotores imobiliários com vistas à 
reprodução de seu capital e não por opção dos grupos de média renda que habitam esses 
locais. Como esclarece Souza (2013, p. 70), 
[...] no caso da auto-segregação são as pessoas que fazem a opção de se 
afastar ou apartar o mais possível da cidade. Esta é vista como barulhenta 
congestionada e, por isso desagradável. E como também é sinônimo de 
pobreza pelas ruas, de assaltos etc., é vista como mais que desagradável: é 
vista como ameaçadora. A auto-segregação, nas grandes cidades da 
atualidade, está fortemente vinculada à busca por segurança por parte das 
elites, embora esse não seja o único fator (SOUZA, 2013, p. 70).        
 
De fato, é bem possível que os dois processos ocorram de forma 
concomitante, isto é, algumas famílias habitam os condomínios fechados do faixa 2 e 3 
por opção e outras estão lá por ser a alternativa mais viável, especialmente, com relação 
às condições de financiamento. Porém, o reconhecimento da realidade desses processos 
virá com o desenvolvimento de novas fases da pesquisa, nesse momento, as 
considerações em relação a este último tópico possuem uma considerável natureza de 
hipótese. 
 
CONSIDERAÇÕES FINAIS  
 
O Programa ‘Minha Casa, Minha Vida’ lançado pelo governo federal em 
2009 atendeu um de seus objetivos iniciais que era combater o déficit habitacional 
proporcionando acesso à moradia às camadas populares do país. Contudo, a despeito 
dos avanços significativos nesse item, problemas apresentados durante a execução do 
programa, como a desigualdade na localização dos empreendimentos e os excessivos 
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privilégios concedidos ao setor privado não podem ser ignorados. Essa realidade 
desigual na distribuição dos empreendimentos, muito em decorrência do papel de agente 
promotor delegado às construtoras e demais promotores imobiliários, foi verificada na 
localização das unidades habitacionais do programa em Castanhal quando se considera 
todas as faixas atendidas pelo do PMCMV. 
Em Castanhal, assim como tem sido percebido em pesquisas por todo o 
Brasil, o processo de segregação socioespacial acompanha de perto as ações do 
PMCMV, especialmente, com relação aos empreendimentos da faixa de renda até 3 
salários mínimos, localizados nas bordas da cidade e, em alguns casos, como o do 
Parque dos Castanhais e do Parque dos Buritis, descontínuos ao espaço urbano de 
Castanhal. Com isso, os moradores passam a conviver com sérias dificuldades de 
vivenciar a cidade em sua plenitude, uma vez que o acesso aos serviços das mais 
diversas ordens fica bastante prejudicado. 
Contudo, essa realidade, a do processo de segregação imposta, não se aplica 
a todos os empreendimentos do PMCMV. Alguns precisam ser interpretados por meio 
de outras concepções, como é o caso da diferenciação socioespacial e da 
autossegregação. Esta última, muito associada aos empreendimentos das faixas de renda 
2 e 3, que atinge o limite de 10 salários mínimos. O que fica claro é a complexidade do 
Programa “Minha Casa, Minha Vida” e de suas implicações socioespaciais, exigindo 
um repensar das concepções teóricas e a realização de estudos de caso com vistas a uma 
compreensão mais realista desse programa habitacional, dos seus resultados e dos 
elementos a serem revistos no sentido de ampliar a sua contribuição social. 
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